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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcos Rogério

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(8)

Davi Alcolumbre(UNIÃO)(2) AP 3303-6717 / 6720 1 Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(2)(5) PB 3303-2252 / 2481
Sergio Moro(UNIÃO)(2) PR 3303-6202 2 Alan

Rick(UNIÃO)(2)(5)(28)(58)(38)(31)(30)(56)(5
AC 3303-6333

Professora Dorinha
Seabra(UNIÃO)(67)(2)(28)(30)(56)(51)

TO 3303-5990 / 5995 /
5900

3 Marcio Bittar(UNIÃO)(67)(2)(5)(9)(38)(31) AC 3303-2115 / 2119 /
1652

Eduardo Braga(MDB)(2) AM 3303-6230 4 Giordano(MDB)(2)(5)(14)(9)(45)(35)(48)(33) SP 3303-4177
Renan Calheiros(MDB)(2) AL 3303-2261 / 2262 /

2268
5 Efraim Filho(UNIÃO)(2)(5)(9)(58)(31)(42) PB 3303-5934 / 5931

Jader Barbalho(MDB)(2)(41)(39) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

6 Izalci Lucas(PL)(2)(5)(9)(19) DF 3303-6049 / 6050

Oriovisto Guimarães(PODEMOS)(2) PR 3303-1635 7 Marcelo Castro(MDB)(2)(5)(9)(41)(39) PI 3303-6130 / 4078
Marcos do Val(PODEMOS)(2)(16)(20) ES 3303-6747 / 6753 8 Cid Gomes(PSB)(2)(7)(9) CE 3303-6460 / 6399
Weverton(PDT)(2) MA 3303-4161 / 1655 9 Carlos Viana(PODEMOS)(2)(9)(13)(17)(20) MG 3303-3100 / 3116
Plínio Valério(PSDB)(2) AM 3303-2898 / 2800 10 Zequinha

Marinho(PODEMOS)(2)(9)(29)(40)(31)(42)
PA 3303-6623

Alessandro Vieira(MDB)(18)(19) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

11 Jayme
Campos(UNIÃO)(18)(19)(40)(31)(52)(42)(53)

MT 3303-2390 / 2384 /
2394

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, UNIÃO)

Omar Aziz(PSD)(3)(43)(36) AM 3303-6579 / 6581 1 Zenaide Maia(PSD)(3) RN 3303-2371 / 2372 /
2358

Angelo Coronel(PSD)(3) BA 3303-6103 / 6105 2 Irajá(PSD)(3)(23)(10)(21) TO 3303-6469 / 6474
Otto Alencar(PSD)(3)(49)(50) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
3 Vanderlan Cardoso(PSD)(3)(24)(43)(36)(47) GO 3303-2092 / 2099

Eliziane Gama(PSD)(3)(43)(37) MA 3303-6741 4 Mara Gabrilli(PSD)(3) SP 3303-2191
Lucas Barreto(PSD)(3)(32)(25) AP 3303-4851 5 Daniella Ribeiro(PSD)(3) PB 3303-6788 / 6790
Fabiano Contarato(PT)(65)(68)(3) ES 3303-9054 / 6743 6 Jaques Wagner(PT)(72)(71)(66)(69)(3)(57) BA 3303-6390 / 6391
Rogério Carvalho(PT)(73)(70)(3) SE 3303-2201 / 2203 7 Humberto Costa(PT)(3) PE 3303-6285 / 6286
Paulo Paim(PT)(64)(74)(3)(59)(60) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235
8 Teresa Leitão(PT)(3)(5) PE 3303-2423

Ana Paula Lobato(PDT)(62)(61)(63)(3) MA 3303-2967 9 Jorge Kajuru(PSB)(3) GO 3303-2844 / 2031

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PT, PSD)

Flávio Bolsonaro(PL)(1) RJ 3303-1717 / 1718 1 Rogerio Marinho(PL)(1) RN 3303-1826
Carlos Portinho(PL)(1) RJ 3303-6640 / 6613 2 Eduardo Girão(NOVO)(1)(15)(44)(46) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Magno Malta(PL)(1) ES 3303-6370 3 Jorge Seif(PL)(1) SC 3303-3784 / 3807
Marcos Rogério(PL)(1)(15) RO 3303-6148 4 Eduardo Gomes(PL)(1) TO 3303-6349 / 6352

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Ciro Nogueira(PP)(12)(1)(11) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Tereza Cristina(PP)(22)(1)(34)(27)(55) MS 3303-2431

Esperidião Amin(PP)(1) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

2 Dr. Hiran(PP)(12)(1)(11) RR 3303-6251

Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(1) RR 3303-5291 / 5292 3 Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(1) RS 3303-1837

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Carlos Portinho, Magno Malta, Eduardo Girão, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jorge Seif, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Dr. Hiran e Hamilton Mourão
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Sergio Moro, Marcio Bittar, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho, Oriovisto Guimarães, Marcos do
Val, Weverton e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, Veneziano Vital do
Rêgo, Giordano, Fernando Farias, Carlos Viana, Randolfe Rodrigues, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(3) Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Angelo Coronel, Otto Alencar, Eliziane Gama, Lucas Barreto, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, Augusta Brito e
Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia, Sérgio Petecão, Vanderlan Cardoso, Mara Gabrilli, Daniella Ribeiro,
Paulo Paim, Humberto Costa, Teresa Leitão e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).

(4) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado.

(5) Em 10.03.2023, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick e Giordano
foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(6) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(7) Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. 25/2023-BLDEM).

(8) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-SGM, em
28/02/2023.

(9) Em 10.05.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick, Carlos Viana, Marcelo Castro, Cid Gomes, Alessandro Vieira e
Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como Suplentes modificadas na Comissão (Of. 42/2023-BLDEM).

(10) Em 10.05.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 47/2023-BLRESDEM).

(11) Em 07.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 26/2023-BLALIAN).

(12) Em 19.06.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Dr. Hiran, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 31/2023-BLALIAN).

(13) Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 102/2023-BLDEM).

(14) Em 26.06.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 103/2023-BLDEM).
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(15) Em 06.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a membro suplente, em
substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 126/2023-BLVANG).

(16) Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 109/2023-BLDEM).

(17) Em 06.07.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLDEM).

(18) Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência Democrática e
Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 81/2023-GLMDB).

(19) Em 02.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular e os Senadores Izalci Lucas e Mauro Carvalho Junior, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 118/2023-BLDEM).

(20) Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 124/2023-BLDEM).

(21) Em 08.08.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 81/2023-BLRESDEM).

(22) Em 15.08.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 39/2023-GABLID-BLALIAN).

(23) Em 17.08.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 88/2023-BLRESDEM).

(24) Em 30.08.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2023-BLRESDEM).

(25) Em 12.09.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 99/2023-BLRESDEM).

(26) Em 13.09.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 119/2023-PRESIDÊNCIA/CCJ).

(27) Em 13.09.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 48/2023-GABLID-BLALIAN).

(28) Em 13.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 143/2023-BLDEM).

(29) Em 13.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 142/2023-BLDEM).

(30) Em 14.09.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 144/2023-BLDEM).

(31) Em 27.09.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho, Mauro Carvalho Junior, Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 155/2023-BLDEM).

(32) Em 27.09.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 104/2023-BLRESDEM).

(33) Em 28.09.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 157/2023-BLDEM).

(34) Em 29.09.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2023-BLALIAN).

(35) Em 03.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 158/2023-BLDEM).

(36) Em 04.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 107/2023-BLRESDEM).

(37) Em 04.10.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 108/2023-BLRESDEM).

(38) Em 04.10.2023, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados segundo e terceiro suplentes, respectivamente, em substituição aos
Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 162/2023-BLDEM).

(39) Em 04.10.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que passa à suplência, pelo Bloco
Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2023-GLMDB).

(40) Em 04.10.2023, os Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a
comissão (Of. nº 161/2023-BLDEM).

(41) Em 05.10.2023, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a compor a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 163/2023-BLDEM).

(42) Em 05.10.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho e Mauro Carvalho Junior foram designados 5º, 10º e 11º suplentes, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 147/2023-BLDEM).

(43) Em 09.10.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Omar Aziz designado
membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. n° 109/2023-BLRESDEM).

(44) Em 09.10.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 150/2023-BLVANG).

(45) Em 10.10.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 165/2023-BLDEM).

(46) Em 11.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Astronauta Marcos Pontes, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 152/2023-BLVANG).

(47) Em 17.10.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 111/2023-BLRESDEM).

(48) Em 18.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 166/2023-BLDEM).

(49) Em 18.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2023-BLRESDEM).

(50) Em 18.10.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 113/2023-BLRESDEM).

(51) Em 31.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 167/2023-BLDEM).

(52) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(53) Em 07.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 169/2023-
BLDEM).

(54) Em 13.11.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 170/2023-BLDEM).

(55) Em 20.11.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2023-GABLID/BLALIAN).

(56) Em 21.11.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 173/2023-BLDEM).

(57) Em 27.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 150/2023-GSFCONTA).

(58) Em 06.12.2023, o Senador Alan Rick foi designado 2º membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa à 5ª suplência, para compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 183/2023-BLDEM).

(59) Em 13.12.2023, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, 1ª suplente da chapa, que deixa de
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 131/2023-RESDEM).

(60) Em 15.12.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, em substituição ao Senador Camilo Santana, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 135/2023-BLRESDEM).

(61) Em 05.02.2024, o Senador Flávio Dino foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 03/2024-BLRESDEM).

(62) Vago em 21.02.2024, em razão da renúncia do titular.

(63) Em 27.02.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of.
nº 06/2024-BLRESDEM).

(64) Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

(65) Em 16.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).

(66) Em 16.04.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a titular, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 20/2024-BLRESDEM).

(67) Em 17.04.2024, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 23/2024-BLDEM).
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(68) Em 22.04.2024, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).

(69) Em 22.04.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 21/2024-BLRESDEM).

(70) Em 07.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogério Carvalho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).

(71) Em 07.05.2024, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa à titular, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática (Of. nº 27/2024-BLRESDEM).

(72) Em 10.05.2024, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).

(73) Em 10.05.2024, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 30/2024-BLRESDEM).

(74) Em 21.05.2024, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição à Senadora Janaína Farias, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 36/2024-BLRESDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3972
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 27 de maio de 2024
(segunda-feira)

às 14h

PAUTA

15ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Revoga o inciso VII do caput do art. 
20 da Constituição Federal e o § 3º 
do art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; e dá 
outras providências. 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 

Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

 

Art. 1º As áreas definidas como terrenos de marinha 

e seus acrescidos passam a ter sua propriedade assim 

estabelecida: 

I – continuam sob o domínio da União as áreas 

afetadas ao serviço público federal, inclusive as destinadas 

à utilização por concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos e a unidades ambientais federais, e as 

áreas não ocupadas; 

II – passam ao domínio pleno dos respectivos 

Estados e Municípios as áreas afetadas ao serviço público 

estadual e municipal, inclusive as destinadas à utilização 

por concessionárias e permissionárias de serviços públicos; 

III – passam ao domínio pleno dos foreiros e dos 

ocupantes regularmente inscritos no órgão de gestão do 

patrimônio da União até a data de publicação desta Emenda 

Constitucional; 

IV – passam ao domínio dos ocupantes não inscritos, 

desde que a ocupação tenha ocorrido pelo menos 5 (cinco) 

anos antes da data de publicação desta Emenda Constitucional 

e seja formalmente comprovada a boa-fé; 

V – passam aos cessionários as áreas que lhes foram 

cedidas pela União. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

§ 1º A transferência das áreas de que trata este 

artigo será realizada de forma: 

I – gratuita, no caso das áreas ocupadas por 

habitação de interesse social e das áreas de que trata o 

inciso II do caput deste artigo; 

II – onerosa, nos demais casos, conforme 

procedimento adotado pela União nos termos do art. 3º desta 

Emenda Constitucional. 

§ 2º As áreas não ocupadas de que trata o inciso 

I do caput deste artigo requeridas para o fim de expansão do 

perímetro urbano serão transferidas ao Município, desde que 

atendidos os requisitos exigidos pela lei que regulamenta o 

art. 182 da Constituição Federal e as demais normas gerais 

sobre planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano. 

Art. 2º Fica vedada a cobrança de foro e de taxa 

de ocupação das áreas de que trata o art. 1º desta Emenda 

Constitucional, bem como de laudêmio sobre as transferências 

de domínio, a partir da data de publicação desta Emenda 

Constitucional.  

Art. 3º A União adotará as providências 

necessárias para que, no prazo de até 2 (dois) anos, sejam 

efetivadas as transferências de que trata esta Emenda 

Constitucional. 

Parágrafo único. Nas transferências de que trata 

o inciso III do caput do art. 1º desta Emenda Constitucional, 

serão deduzidos os valores pagos a título de foros ou de 

taxas de ocupação nos últimos 5 (cinco) anos, corrigidos 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic). 

Art. 4º Ficam revogados o inciso VII do caput do 

art. 20 da Constituição Federal e o § 3º do art. 49 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor 

na data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 23 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 3, DE 2022
(nº 39/2011, na Câmara dos Deputados)

Revoga o inciso VII do caput do art. 20 da Constituição Federal e o § 3º do art. 49 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias; e dá outras providências.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 
Of. nº 66/2022/SGM-P 

 

Brasília, 23 de fevereiro de 2022. 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 

Assunto: Envio de PEC para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, para os fins constantes do § 2º do 
art. 60 da Constituição Federal, a Proposta de Emenda à Constituição nº 39, de 
2011, da Câmara dos Deputados, que “Revoga o inciso VII do caput do art. 20 
da Constituição Federal e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; e dá outras providências”. 

 
                 Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT-1988-10-05 , Disposições
Transitórias da Constituição Federal - 1988/88 
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art20_cpt_inc7
art60_par3
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador FLÁVIO BOLSONARO 

 
 

Gabinete do Senador FLÁVIO BOLSONARO – Representante do Estado do Rio de Janeiro - E-mail: sen.flaviobolsonaro@senado.leg.br 
Senado Federal - Anexo I -  17º Pavimento – CEP.: 70165-900 Brasília-DF - Telefones: (61) 3303-1717/ 3303-3117 

  

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 3, de 2022 (PEC nº 39/2011, na 
origem), do Deputado Arnaldo Jordy, que revoga 
o inciso VII do caput do art. 20 da Constituição 
Federal e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; e dá outras 
providências. 

Relator: Senador FLÁVIO BOLSONARO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), para parecer sobre a admissibilidade e o mérito, a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) nº 3, de 2022. 

A proposição é oriunda da PEC nº 39, de 2011, da Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovada no dia em 22 de fevereiro do corrente ano, na 
Câmara dos Deputados e, em seguida, foi encaminhada ao Senado Federal. 

A PEC nº 3, de 2022, está estruturada em quatro artigos na sua 
parte normativa (arts. 1º ao 4º) e mais a cláusula de vigência (art. 5º) que 
prevê o seu início na data da publicação da Emenda Constitucional que dela 
decorrer.  

Nos termos de seu o artigo 1º, os terrenos de marinha e seus 
acrescidos passam a ter sua propriedade assim estabelecida: 

a) serão mantidos sob o domínio da União (inciso I): 
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– as áreas afetadas ao serviço público federal, inclusive as 
destinadas à utilização por concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos; 

– as unidades ambientais federais; e, 

– as áreas não ocupadas; 

b) passam ao domínio pleno dos Estados e Municípios, as áreas 
afetadas ao serviço público estadual e municipal, inclusive as destinadas à 
utilização por concessionárias e permissionárias de serviços públicos (inciso 
II); 

c) passam ao domínio pleno dos foreiros e ocupantes 
regularmente inscritos no órgão de gestão do patrimônio da União até a 
data de publicação da Emenda Constitucional decorrente da PEC (inciso III); 

d) passam ao domínio dos ocupantes não inscritos, desde que 
a ocupação tenha ocorrido pelo menos 5 (cinco) anos antes da data de 
publicação desta Emenda Constitucional decorrente da PEC e seja 
formalmente comprovada a boa-fé (inciso IV); 

e) passam aos cessionários as áreas que lhes foram cedidas pela 
União (inciso V); 

f) a transferência da propriedade será realizada de forma (§ 
1º): 

– gratuita: quando ocupada por habitação de interesse social 
ou transferida para Estados e Municípios na áreas afetadas ao serviço 
público estadual e municipal (inciso I do § 1º); 

– onerosa: nos demais casos, de acordo com as providências 
da União (inciso II do § 1º); 

g) as áreas que permanecerem com a União que não estejam 
ocupadas quando requeridas para o fim de expansão do perímetro urbano 
serão transferidas ao Município, observada a legislação sobre ocupação do 
solo urbano (§ 2º). 
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O artigo 2º proíbe a cobrança de foro, taxa de ocupação e 
laudêmio atinentes às áreas definidas como terrenos de marinha e acrescidos 
antes da vigência da Emenda Constitucional decorrente da PEC. 

O terceiro artigo estabelece o prazo de até 2 (dois) anos para 
que a União efetive as transferências previstas na Emenda Constitucional 
decorrente da PEC (caput). 

O parágrafo único do art. 3º determina ainda que, nas 
transferências de que trata o inciso III do caput do art. 1º da Emenda 
Constitucional objetivada, ou seja, as que passam terrenos de marinha e seus 
acrescidos ao domínio pleno dos foreiros e dos ocupantes regularmente 
inscritos no órgão de gestão do patrimônio da União até a data de publicação 
da Emenda, a dedução de valores pagos, nos últimos 5 (cinco) anos, por 
foreiros e ocupantes regularmente inscritos a título de foros ou de taxas de 
ocupação, corrigidos pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – Selic. 

A PEC, em seu art. 4º, promove a revogação do inciso VII do 
caput do art. 20 da Constituição Federal e o § 3º do art. 49 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). O inciso VII do caput do 
art. 20 dispõe serem bens da União os terrenos de marinha e seus acrescidos 
e o § 3º do art. 49 do ADCT trata da enfiteuse aplicada sobre os terrenos de 
marinha e seus acrescidos na faixa de segurança. 

O objetivo da revogação desses dispositivos é afastar o instituto 
da enfiteuse sobre os terrenos de marinha e de transferir para a PEC as regras 
sobre o domínio público de terrenos de marinha e seus acrescidos. 

Na Justificação, o primeiro signatário da Proposta esclarece que 
o objetivo é extinguir os terrenos de marinha e estabelecer um regime 
patrimonial específico para esses bens. Relata que esses terrenos foram 
instituídos há mais de cento e cinquenta anos e que a realidade brasileira já 
não mais se coaduna com esse instituto. A defesa de nossa costa, por 
exemplo, não é mais uma justificativa cabível para a manutenção de tal 
instituto. Além disso, ao longo destes anos inúmeros municípios, alguns 
extremamente populosos, cresceram ao longo da costa e possuem grande 
parte de seu território assentados em terrenos de marinha. 

A Justificação ainda ressalta consequências indesejáveis da 
fixação da propriedade da União sobre os terrenos de marinha: há, no Brasil, 
inúmeras edificações realizadas sem a ciência de estarem localizadas em 
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terrenos de propriedade da União. Muitas dessas edificações têm título de 
propriedade regular em nome de particulares no registro de imóveis e até 
mesmo obtém recursos pelo sistema financeiro da habitação. Todavia, 
tempos depois, a União, em processo de demarcação, declara ser proprietária 
daquelas terras. 

Além disso, ainda segundo a Justificação, os terrenos de 
marinha causam prejuízos aos cidadãos e aos municípios. O cidadão tem que 
pagar tributação exagerada sobre os imóveis em que vivem: pagam foro, taxa 
de ocupação e Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU. 

Já os municípios, sofrem restrições ao desenvolvimento de 
políticas públicas quanto ao planejamento territorial urbano em razão das 
restrições de uso dos bens sob domínio da União.  

Não houve emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Em se tratando de PEC, segundo o disposto nos arts. 90, XII, 
101 e 356 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), cabe a este 
Colegiado opinar tanto sobre a admissibilidade da proposição – 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade – quanto sobre o seu 
mérito. 

A PEC foi apresentada pelo número de Deputados exigido pela 
Constituição Federal (CF) (art. 60, I) e tramitou em período no qual não 
houve qualquer das causas impeditivas constantes do § 1º do art. 60 da Carta 
Magna. 

A proposição não atenta contra nenhuma das cláusulas pétreas 
(CF, art. 60, § 4º, I a IV). Não há, portanto, nenhuma vedação ao poder de 
emenda constitucional. 

No que tange à técnica legislativa, a PEC está de acordo com a 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, salvo quanto à sua 
ementa, que comporta um pequeno aperfeiçoamento redacional que será 
proposto em emenda que apresentaremos ao final deste relatório. 

Quanto ao mérito, não há dúvidas das virtudes da Proposta. 
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De acordo com o art. 20 da Constituição Federal, os terrenos de 
marinha incluem-se entre os bens da União, bem como as ilhas oceânicas e 
costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios – exceto 
aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal –, e 
as referidas no art. 26, inciso II, que são bens dos Estados. 

No entanto, os imóveis localizados nas ilhas costeiras onde se 
localizam, por exemplo, as cidades de São Luís, Vitória e Florianópolis, 
ainda permanecem sob o domínio da União se já estavam legalmente 
registradas como seus em data anterior à entrada em vigor da EC nº 46, de 
2005. 

A definição legal de terreno de marinha foi dada pela redação 
do art. 2º do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que dispõe 
sobre os bens imóveis da União, e dá outras providências. Segundo esse 
dispositivo, os terrenos de marinha correspondem às áreas localizadas a 33 
(trinta e três) metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da 
posição da linha do preamar-médio de 1831, situados no continente, na costa 
marítima nas margens dos rios e lagoas, até onde se faça sentir a influência 
das marés ou que contornem as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a 
influência das marés. 

Como se vê, a legislação utiliza como parâmetro a linha de 
preamar-médio que ocorreu em 1831. Esse critério gera enorme insegurança 
jurídica quanto à propriedade de terrenos localizados em áreas que sofrem 
influxos das marés. 

A União, até hoje, não demarcou a totalidade dos terrenos de 
marinha. Muitas casas têm propriedade particular registrada em cartório, mas 
foram objeto de demarcação pela União, surpreendendo os proprietários que, 
mesmo com toda a diligência, passaram, de uma hora outra, a não mais serem 
proprietários de seus imóveis. 

Em sua origem histórica, a importância dos terrenos da marinha 
esteve vinculada à ideia de defesa do território, principalmente ao objetivo 
da segurança da costa brasileira contra invasões estrangeiras. 

Todavia, atualmente, essas razões não estão mais presentes, 
notadamente diante dos avanços tecnológicos dos armamentos que mudaram 
os conceitos de defesa territorial. 
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O fato é que, ao longo de décadas, alguns municípios ampliaram 
sua área urbana por meio de aterramentos marítimos e de terrenos que sofrem 
influência das marés, como algumas lagoas, rios e mangues. 

Acontece que muitas pessoas adquiriram imóveis devidamente 
registrados na serventia de registro de imóveis e, após decorridos muitos 
anos, passaram a ter suas propriedades contestadas pela União, quando da 
conclusão de processos demarcatórios. 

Não nos parece justo que o cidadão diligente, de boa-fé, que 
adquiriu imóvel devidamente registrado e, por vezes, localizado a algumas 
ruas de distância do mar, perca sua propriedade após vários anos em razão 
de um processo lento de demarcação. 

O fato é que o instituto terreno de marinha, da forma que 
atualmente é disciplinado pelo nosso ordenamento, causa inúmeras 
inseguranças jurídicas quanto à propriedade de edificações. É imperioso 
enfrentar esse tema e conferir soluções mais adequadas para a população que 
vive sob os influxos das marés. 

Para solucionar esse grave problema, a PEC aqui analisada traz 
regramento adequado e equilibrado para os terrenos de marinha. A Proposta 
apresenta critérios claros sobre a propriedade desses bens, conferindo 
segurança jurídica às partes envolvidas. 

Propomos apenas um único ajuste de redação, para aperfeiçoar 
a ementa da PEC, deixando mais claro o objeto da proposição, consoante 
dispõe o art. 5º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, nosso voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e adequada técnica legislativa da PEC nº 3, de 
2022 e, no mérito, votamos pela sua aprovação, com a emenda de redação 
a seguir: 

EMENDA Nº        – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se a seguinte redação à ementa da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 3, de 2022: 
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Altera a Constituição Federal para dispor sobre os terrenos de 
marinha. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Rogério Carvalho

REQUERIMENTO Nº         DE          - CCJ

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir a PEC 3/2022,

que “revoga o inciso VII do caput do art. 20 da Constituição Federal e o § 3º do art.

49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e dá outras providências”.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•  representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

• representante da Advocacia Geral da União;

• representante da Associação dos Terminais Portuários Privados;

• representante da Secretaria de Patrimônio da União, do Ministério

da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

DURANTE A REUNIÃO, EM 16/08/23, OS SENADORES ESPERIDIÃO AMIN, 
OMAR AZIZ, JORGE SEIF E DAVI ALCOLUMBRE ACRESCENTARAM AO 
REQUERIMENTO OS SEGUINTES CONVIDADOS:

· Prefeito de Florianópolis-SC
· Prefeito de Belém-PA
· Prefeito de Manaus-AM
· Representante da Associação S.O.S. Terrenos de Marinha
· Governador do Amapá
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JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição objetiva extinguir os chamados terrenos de marinha. Os 
terrenos de marinha são as áreas situadas na costa marítima, as que contornam as 
ilhas, as margens dos rios e das lagoas, em faixa de trinta e três metros medidos a 
partir da posição do preamar (maré cheia) médio de 1831, desde que nas águas 
adjacentes se faça sentir a influência de marés com oscilação mínima de cinco 
centímetros.

A proposta distribui esses imóveis entre os estados, municípios e particulares. No 
entanto, tendo em vista que a proposta busca alterar a Constituição para modificar 
a propriedade sobre os terrenos de marinha, atualmente pertencentes à União, e sua 
extinção pode impactar o Balanço Geral daUnião (BGU) e as receitas correntes da 

União, torna-se fundamental que a matéria seja debatida e aprimorada em 

audiência pública nesta Comissão de Constituição e Justiça do Senado, a qual 

permitirá que diversos setores interessados no tema possam expor suas 

opiniões e contribuições para aprimorar o texto, além de ser uma importante 

ferramenta para garantir a transparência e a participação popular no processo 

legislativo.

Contamos, portanto, com o apoio dos nobres pares à aprovação do 
presente Requerimento.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2023.

Senador Rogério Carvalho 
(PT - SE)
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